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Artigo 125.º

Forma dos Apoios

1 — Assumem a natureza reembolsável os apoios a 
conceder às operações de reabilitação de edifícios que 
gerem receitas líquidas positivas suficientes para amortizar 
o valor do financiamento do investimento, sendo atribuídos 
através de instrumento financeiro.

2 — Assumem a natureza não reembolsável os apoios 
a conceder às operações de reabilitação de edifícios que 
tenham por objeto equipamentos de utilização coletiva 
de natureza pública, excluindo os que se destinem à ins-
talação dos próprios serviços, desde que não gerem re-
ceitas líquidas positivas suficientes para cobrir o valor 
do investimento, num período de referência a definir pela 
Autoridade de Gestão.

3 — Assumem ainda a natureza não reembolsável os 
apoios a conceder às operações previstas nas alíneas b) 
e d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 121.º

Artigo 126.º

Procedimentos específicos para a seleção
e aprovação de candidaturas

1 — No caso dos centros urbanos de nível superior 
previstos no Programa Operacional Regional respetivo, 
as Autoridades Urbanas são responsáveis pela seleção 
das operações, cabendo -lhes proceder à aplicação dos 
critérios de seleção aprovados pela Comissão de Acom-
panhamento do respetivo Programa Operacional finan-
ciador, bem como atestar a conformidade da operação 
com o respetivo plano estratégico de desenvolvimento 
urbano sustentável.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, cabe 
às Autoridades de Gestão verificar a elegibilidade das 
operações e a sua coerência com os planos de ação respe-
tivos, para efeitos de aprovação das operações, bem como 
verificar a elegibilidade das despesas durante a execução 
das operações.

3 — No caso de operações localizadas nos centros 
urbanos referidos no n.º 1 do presente artigo, as inter-
venções de regeneração urbana apoiadas através de 
instrumento financeiro devem contar igualmente com a 
participação das Autoridades Urbanas, através da emissão 
de parecer sobre o enquadramento dos investimentos no 
respetivo plano estratégico de desenvolvimento urbano 
sustentável.

4 — No caso dos restantes centros urbanos as operações 
a considerar são selecionadas e aprovadas pela Autoridade 
de Gestão, por aplicação dos critérios de seleção aprova-
dos pela Comissão de Acompanhamento do respetivo PO 
financiador e avaliação da conformidade com o respetivo 
plano de ação de regeneração urbana.

Artigo 127.º

Operações em áreas em processo de delimitação como ARU

Os pagamentos dos apoios referentes às operações apro-
vadas e realizadas em área que se encontre em processo de 
delimitação como ARU só são efetuados após aprovação 
da ARU.

Artigo 128.º
Articulação com outros regimes

1 — O disposto no presente regulamento não prejudica 
a aplicação dos incentivos à reabilitação urbana aplicáveis 
às ARU previstos no Estatuto dos Benefícios Fiscais e no 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

2 — O disposto no presente regulamento não prejudica 
o estabelecimento de ARU, nem a realização de ORU, 
simples ou sistemáticas, nos termos definidos no RJRU, no 
quadro das quais podem ser prosseguidos os instrumentos 
de execução de política urbanística previstos no artigo 54.º 
desse regime.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 129.º
Regulamentos nacionais e comunitários de atribuição dos Fundos

1 — O presente regulamento não prejudica o disposto 
nos regulamentos nacionais e comunitários de atribuição 
dos financiamentos do Fundo de Coesão e do FEDER, 
designadamente o Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, o 
Regulamento (UE) n.º 1300/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro, o Regulamento (UE) 
n.º 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro, o Regulamento Geral dos FEEI, o 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, o Decreto-
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, as Decisões comunitá-
rias de aprovação dos Programas Operacionais abrangidos 
pelo presente regulamento, bem como outras normas comu-
nitárias e nacionais aplicáveis ao período de programação 
2014 -2020.

2 — Em caso de falha, omissão ou contradição das 
normas previstas no presente Regulamento Específico 
com as previstas nos Regulamentos, Decisões e normas 
referidas no ponto anterior, prevalecem as previstas nos 
regulamentos e normas gerais referidas.

Artigo 130.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou omissões são resolvidas pela Autoridade 
de Gestão, em observância da regulamentação nacional e 
comunitária aplicável. 

 MAR

Portaria n.º 239/2016

de 31 de agosto

O Decreto -Lei n.º 51/2016, de 23 de agosto, estabelece 
as condições para a obtenção do peso bruto verificado 
de cada contentor consolidado e remete para portaria a 
definição do valor máximo admissível da discrepância 
entre o peso bruto do contentor consolidado, verificado 
pelo carregador, e o peso bruto desse contentor obtido no 
terminal portuário ou noutro local definido pelo coman-
dante do navio, pelo seu representante ou pela entidade 
fiscalizadora.
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O objetivo da presente portaria é fixar aquele valor.
Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do 

Decreto -Lei n.º 51/2016, de 23 de agosto, manda o Go-
verno, pela Ministra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Admissão de discrepâncias

Para efeitos de fiscalização e contraordenações, são 
admitidas discrepâncias entre o peso bruto de contentor 
consolidado, verificado pelo carregador, e o peso bruto 
desse contentor obtido no terminal portuário ou noutro 
local definido pelo comandante do navio, pelo seu repre-
sentante ou pela entidade fiscalizadora.

Artigo 2.º
Valor máximo das discrepâncias

As discrepâncias referidas no artigo anterior devem ser 
inferiores a 5 % e até um máximo de 750 kg, acima ou 
abaixo do peso bruto verificado.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 23 
de agosto de 2016. 
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